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Em razão de requerimento da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, cerca
de famílias que ocupam dois condomínios inacabados na Avenida José Vieira
Caula, zona Leste da cidade, não correm mais o risco de serem desalojadas.

É que o juíz da 1ª Vara Cível da Comarca de Porto Velho decidiu o
requerimento formulado pela Defensoria, delimitando o cumprimento da ordem
de reintegração de posse antes deferida em favor do Clube Recreativo Atlético
Cearense (CRAC).

Na ação de reintegração de posse, o CRAC alega ser legítimo possuidor de uma
quadra de cerca de 25.800 m² na região, que incluía o terreno de 13.000 m² em

que se encontra a ocupação.

Estes, por sua vez, se mobilizaram para provar que metade da quadra era de propriedade do Município de Porto Velho, o qual iniciou,
em 2005, a construção de habitações populares, os Condomínios Caúla II e III. Essas construções não chegaram a ficar prontas, pois a
empresa responsável pela obra alegou falência, em 2009, e os cerca de 160 apartamentos nunca foram entregues à população.

Entenda o caso

No ano de 1983, o Município de Porto Velho doou uma área ao CRAC, para que ali pudessem ser construídos o seu campo e sede
administrativa/recreativa. Anos depois, a Prefeitura iniciou a construção de conjuntos habitacionais, na mesma quadra em que se localiza a
área doada ao clube. Porém, o CRAC entrou com ação de reintegração alegando ter o direito de posse de toda a área da quadra.

Ao julgar o processo, o juíz da 1ª Vara Cível de Porto Velho reconheceu a posse do CRAC. A Defensoria recorreu da decisão, contudo
foi deferida medida liminar para que se realizasse a retirada imediata dos ocupantes, que teriam apenas 15 dias para desocupar. Com
base em documentos fornecidos pela Semur, a Defensoria requereu a restrição do cumprimento da liminar à metade da quadra, poupando
assim os condomínios Caúla 2 e 3.

Luta por dignidade

Romeu Medina, líder da ocupação, disse que os ocupantes estão na área desde 5 novembro de 2012 e que pretendem terminar a obra
para conseguir morar com dignidade.

“Antes de nós chegarmos aqui, esse lugar estava abandonado. As pessoas tinham medo de andar por aqui, por causa dos assaltos,
estupros. Agora estamos vendo junto à prefeitura como será feito esse processo de término das construções”.

Segundo ele, muitos dos ocupantes se encontram em uma situação desesperadora, pois estão sem moradia, enquanto esperam vagas em
habitações populares prometidas pela prefeitura e que ainda não foram entregues. Mesmo sem estar inacabado, moradores invadiram o
local.

 

Fonte: Diário da Amazônia
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